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Por fim, caso assim não entenda esse Juízo recur-
sal, requer o apelante a minoração dos danos morais
para no máximo dois (2) salários-mínimos.

Contra este recurso, não foram apresentadas as
contrarrazões.

Passo a decidir os dois recursos simultaneamente.
Não há preliminares arguidas, pelo que passo à

decisão do mérito.
O endosso-mandato não transfere a propriedade

do título, mas apenas a posse direta, o que, via de regra,
exclui o mandatário da responsabilidade de indenizar.

O banco, como possuidor do título, tinha como
obrigação executar diligências a fim de resguardar a
cobrança do mesmo, não podendo simplesmente aferir
o não pagamento e protestar o devedor.

Como se verifica com os documentos acostados na
inicial, o pagamento foi efetuado no dia 30.06.2006 (f.
23), e o protesto foi feito em 06.07.2006 (f. 25), ou seja,
seis dias após o pagamento do título em questão.

Assim, vê-se que o banco não tomou as devidas
providências antes de realizar o protesto, o que prejudi-
cou o devedor de realizar outras transações creditícias,
por culpa do banco.

Ainda, quanto à alegação de que o devedor tinha
três (3) dias para se manifestar quanto ao pagamento ou
anuir sobre o protesto, vê-se que a alegação no sentido
de que o mesmo procurou o banco a fim de resolver o
problema, o que não foi resolvido, e, mesmo que não
tenha comprovado tal alegação, faz-se mister a obri-
gação do banco de conferir o pagamento do título antes
do protesto, o que não fez.

O título quitado remetido a protesto configura o
ato ilícito, o que consequentemente fez nascer o direito à
indenização por parte do devedor.

O Juiz monocrático, sabidamente, arbitrou essa
indenização em sete mil e seiscentos reais (R$ 7.600,00),
o equivalente a vinte (20) salários-mínimos, o que, no
meu entender, atende ao princípio pedagógico desta
condenação e, ainda, atende ao princípio do enriqueci-
mento ilícito, ou seja, o ganhador da indenização não
pode ter um acréscimo em seu patrimônio por efeito de
uma indenização.

Há entendimento deste Tribunal nesse sentido:

Ementa: Responsabilidade civil. Danos morais. Banco man-
datário. Protesto de título já pago. Endosso-mandato.
Legitimidade passiva ad causam. Reconhecimento. Protesto
indevido. Dano moral. Dano in re ipsa. Desnecessidade de
prova. Quantum indenizatório. Fixação. Prudente arbítrio do
julgador.
I - Assume legitimidade passiva na ação de indenização o
banco que, na qualidade de apresentante e endossatário-
mandatário, tiver agido culposamente, com falha no serviço
de cobrança, por enviar a protesto título sabidamente quitado.
II - O protesto indevido, porque já quitado o título, é ato ilí-
cito que autoriza a condenação do responsável a indenizar
os danos causados ao lesado.
III - O dano moral decorre do próprio fato ilícito do protesto
indevido e autoriza a condenação do responsável a inde-

nizar os danos causados ao lesado, sendo que a prova do
dano, nesse caso, é prescindível, pois o prejuízo extrapatri-
monial decorre dos efeitos do ato do protesto, tratando-se
de dano moral in re ipsa.
IV - Deve-se fixar o valor da indenização por dano moral
com cautela e prudência, atendendo às peculiaridades
próprias ao caso concreto, de modo que o valor arbitrado
não seja elevado a ponto de culminar aumento patrimonial
indevido ao lesado, nem demasiadamente inexpressivo, por
desservir ao seu fim pedagógico, advindo do ordenamento
jurídico atinente à espécie. (Apelação Cível n°
1.0024.06.120119-0/001, Relator: Des. Osmando
Almeida, pub. em 08.12.2007.)

Pelo exposto, nego provimento aos dois recursos,
para manter na íntegra a condenação de primeiro grau,
devendo cada parte arcar com as custas do seu recurso.

DES. OSMANDO ALMEIDA - De acordo.

DES. PEDRO BERNARDES - Peço vista.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito veio
adiado da sessão anterior, a pedido do Desembargador
Vogal, após os Desembargadores Relator e Revisor
negarem provimento ao 1º e ao 2º apelos.

DES. PEDRO BERNARDES - Como é sabido, em
princípio, na hipótese de endosso-mandato, o endos-
satário que envia o título a protesto por ordem do endos-
sante, não responde a título de danos morais.

No caso, o título foi pago no dia 30.06.2006 (f.
23) em agência do próprio endossatário, o apelante,
que, não obstante isso, no dia 06.07.2006 (f. 25), levou
o título a protesto. É evidente a responsabilidade do
banco, não obstante tratar-se de endosso-mandato.

Acompanho o eminente Des. Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBAS AS
APELAÇÕES.

. . .

Previdência social - Execução de título judicial -
INSS - Pagamento não efetuado na íntegra -
Requisição de Pequeno Valor - Possibilidade

Ementa: Direito processual civil. Agravo de instrumento.
Previdência social. Execução de sentença. Pagamento
não efetuado na íntegra pelo INSS. Requisição de
Pequeno Valor. Possibilidade. Decisão mantida. Recurso
não provido. 

- É licito ao segurado optar pelo pronto pagamento do
resíduo de seu crédito, via Requisição de Pequeno Valor,
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quando o inadimplemento parcial é em função da desí-
dia do Instituto Social, que deixa de quitar débito certo e
exigível quando do pagamento via precatório. 

Negar provimento ao recurso. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..9966..007700113333-
22//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: IINNSSSS -
IInnssttiittuuttoo NNaacciioonnaall ddee SSeegguurroo SSoocciiaall - AAggrraavvaaddoo::
FFrraanncciissccoo PPiinnttoo ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. SSEEBBAASSTTIIÃÃOO
PPEERREEIIRRAA DDEE SSOOUUZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de abril de 2009. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço
do recurso, porque próprio e regularmente aviado, cons-
tatados os pressupostos subjetivos e objetivos de admis-
sibilidade recursal. 

O caso é o seguinte: INSS - Instituto Nacional do
Seguro Social inconformado com a decisão que deferiu
o pedido de expedição de requisição de pequeno valor
para a satisfação do crédito remanescente da execução
agravou da r. decisão alegando, em apertada síntese,
que a determinação de pagamento do resíduo apurado
pelo autor/apelado por meio de requisição de pequeno
valor é ilegal, uma vez que, tendo o valor principal do
débito sido pago por meio de precatório, o valor da
diferença também deve ser quitado por meio dessa
forma de pagamento, sob pena de fracionamento da
execução, o que é expressamente vedado pela legis-
lação pátria. Sem razão, no entanto. 

Pois bem. Compulsando os autos, verifico que a
controvérsia se restringe à possibilidade de se fazer o
pagamento do valor residual do débito por meio de
Requisição de Pequeno Valor - RPV, tendo em vista que o
valor principal já foi quitado via precatório. 

Primeiramente, insta salientar que não cabe dis-
cussão quanto a ser devido ou não o valor remanescente
do débito principal, visto que a própria instituição previ-
denciária reconheceu o direito do agravado, insurgindo-
se apenas quanto ao procedimento a ser adotado para
o pagamento. 

O caput do art. 128 da Lei 8.213/91, com
redação dada pela Lei 10.099/2000, dispõe que 

As demandas judiciais que tiverem por objeto o reajuste ou
a concessão de benefícios regulados nesta Lei, cujos valores

de execução não forem superiores a R$5.180,25 (cinco mil,
cento e oitenta reais e vinte e cinco centavos), por autor
poderão, por opção de cada um dos exequentes, ser
quitadas no prazo de até sessenta dias após a intimação do
trânsito em julgado da decisão, sem necessidade da expe-
dição de precatório. 

Por sua vez, o § 1º do mencionado artigo estabe-
lece que: 

É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da
execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, na
forma estabelecida no caput, e, em parte, mediante expe-
dição do precatório. 

Além da norma que rege a Previdência, a
Constituição Federal, em seu art. 100, § 4º, introduzido
pela Emenda Constitucional nº 37, de 12.06.2002,
prescreve: 

Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os
pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclu-
sivamente na ordem cronológica de apresentação dos pre-
catórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a desig-
nação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias
e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
[...] 
§ 4º São vedados a expedição de precatório complementar
ou suplementar de valor pago, bem como fracionamento,
repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu
pagamento não se faça, em parte, na forma estabelecida no
§ 3º deste artigo e, em parte, mediante expedição de pre-
catório. 

Como cediço, a proibição contida no art. 100, §
4º, da Constituição Federal é no sentido de se evitar a
possibilidade de os credores, por via oblíqua, fra-
cionarem créditos e usarem do sistema de requisições de
pequeno valor para pagamentos de quantias superiores
ao definido. 

No caso dos autos, entretanto, verifica-se que o
agravado não pretende fracionar a forma de pagamen-
to da dívida, uma vez que se utilizou do meio correto
para o pagamento do seu crédito, tendo o valor princi-
pal sido submetido ao precatório na forma do art. 100,
caput, da Constituição Federal. O instituto agravante é
que não efetuou via precatório a totalidade do seu
débito. 

Ademais, não são poucos os casos em que a pre-
vidência social deixa de acrescentar verbas que estão
incluídas na condenação e que deveriam ter sido
quitadas de uma só vez, quando do pagamento via pre-
catório. 

Assim sendo, não é justo que o agravado seja
penalizado por essa falta do agravante e que tenha que
enfrentar toda a burocracia e demora do pagamento por
meio de precatório para receber a pequena importância
a que tem direito. 
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Desse modo, tendo o agravado recebido o que lhe
era devido pelo regime tradicional do precatório, pode
agora valer-se de mecanismo mais ágil previsto na legis-
lação previdenciária para obter o resíduo complementar,
desde que obedecido o teto legal. 

Nesse sentido, o posicionamento adotado por este
Sodalício: 

Ementa: Ação acidentária. Execução. Precatório anterior-
mente expedido. Resíduo de correção monetária. Precatório
complementar. Requisição de Pequeno Valor. Cabimento.-
Recebido o valor expresso em precatório, apurando-se pos-
teriormente que existem diferenças referentes à correção
monetária cujo valor é abrangido pelo art. 128 da Lei nº
8.213/91, é lícito ao segurado optar pelo pronto pagamen-
to, sendo desnecessária a expedição de precatório comple-
mentar. (Agravo n° 1.0024.91.817952-4/00, 12ª Câmara
Cível, Rel. Des. Alvimar de Ávila, 22.03.2006.) 

Ementa: Agravo de instrumento - Execução de sentença -
Pagamento do débito principal por meio de precatório -
Ausência de atualização dos valores - Pagamento mediante
Requisição de Pequeno Valor - Possibilidade, desde que obe-
decido o teto legal. (Agravo n° 1.0024.01.015714-7/001,
4ª Câmara Cível, Rel. Des. Audebert Delage, j. em
10.04.2008.) 

Com esses fundamentos, nego provimento ao
recurso, mantendo incólume a r. decisão hostilizada.
Sem custas recursais, porquanto a parte sucumbente
goza de isenção, nos termos do art. 10, inciso I, da Lei
Estadual nº 14.939/2003. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES OTÁVIO PORTES e WAGNER WILSON. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .  

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00338822..0077..007711441166-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee LLaavvrraass - AAppeellaannttee:: RRooggeerr TTaaddeeuu MMoorraaiiss
PPeenniiddoo - AAppeellaaddooss:: EEssppóólliioo ddee JJooããoo IIzziiddoorroo MMeennddeess ee
oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLOO LLAACCEERRDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 6 de maio de 2009. - Nilo Lacerda
- Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NILO LACERDA - Conheço do recurso, uma
vez que presentes os pressupostos de admissibilidade. 

Trata-se de apelação cível interposta contra a r.
sentença de f. 129/132, proferida nos autos da ação de
usucapião proposta pelo espólio de João Izidoro Mendes
e outros. 

A r. sentença recorrida julgou procedente a ação,
declarando o domínio em favor do espólio de João
Izidoro Mendes, sobre o imóvel descrito na inicial. 

Interpostos os embargos de declaração de f. 135,
pelo curador especial Roger Tadeu Morais Penido, foram
acolhidos pela decisão de f. 136, sendo para ele fixados
honorários advocatícios de R$ 620,00, restando suspen-
sa a exigibilidade pelo fato de os autores serem benefi-
ciários da assistência judiciária. 

Apresentando um segundo embargo de decla-
ração, foi juntado às f. 137/139, sendo rejeitado pela
decisão de f. 140. 

Inconformado, o curador especial apelante às f.
141/145, alegando em síntese que os honorários que
lhe são devidos não são os da sucumbência, mas sim
pelo fato de ter sido indicado pelo juízo, sendo o Estado
o responsável pelo pagamento. 

Lembra que a tabela da OAB/MG juntada aos
autos estabelece que o valor mínimo de honorários para
uma ação de usucapião é de R$ 1.200,00, não poden-
do seus honorários ser fixados em valor inferior ao esta-
belecido por sua entidade de classe, pugnando pela
majoração. 

Contrarrazões às f. 148/150, pelo provimento do
recurso. 

Determinado o envio dos autos à ilustrada
Procuradoria-Geral de Justiça, os autos retornaram sem
a apresentação de parecer, nos termos postos à f. 161. 

Compulsando os autos, verifica-se que, pelo
despacho de f. 72, o apelante foi nomeado curador
especial, tendo comparecido às f. 73/78, manifestando-
se no interesse de seus representados. 

Curador especial - Honorários - Remuneração
devida pelo Estado - Valor - Estatuto da OAB

Ementa: Apelação. Curador especial. Honorários.
Remuneração devida pelo Estado. Valor. 

- A prestação de assistência judiciária é um dever do
Estado, a quem cabe remunerar aqueles que tenham
sido indicados como defensores dativos ou curadores
especiais. 

- O art. 22, § 1º, do Estatuto da Ordem dos Advogados
do Brasil estabelece que, prestada a assistência judi-
ciária gratuita por advogado nomeado para patrocinar
causa dos interessados certos e incertos não representa-
dos, o mesmo faz jus à percepção de honorários fixados
pelo Juiz, a serem pagos pelo Estado. 
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